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    Apresentação


  




  A experiência diz que aquele que quer ser aprovado deve fazer três coisas: a) entender a teoria; b) ler a letra da lei, e c) treinar. A teoria é vista em cursos e livros à disposição no mercado. O problema é que ela, sozinha, não é suficiente. É fundamental “ler a letra da lei” e “treinar”. E a presente obra possibilita que você faça esses dois tipos de estudo. Aliás, você sabia que mais de 90% das questões de Concursos Jurídicos são resolvidas apenas com o conhecimento da lei, e que as questões das provas se repetem muito?




  Cada questão deste livro vem comentada com o dispositivo legal em que você encontrará a resposta.




  E isso é feito não só em relação à alternativa correta. Todas as alternativas são comentadas, sempre que necessário. Com isso você terá acesso aos principais dispositivos legais que aparecem nas provas e também às orientações doutrinárias e jurisprudenciais.




  Estudando pelo livro você começará a perceber as técnicas dos examinadores e as “pegadinhas” típicas de prova, e ganhará bastante segurança para o momento decisivo, que é o dia do seu exame.




  É por isso que podemos afirmar, com uma exclamação, que esta obra vai lhe demonstrar COMO PASSAR EM CONCURSOS JURÍDICOS!




  

    Como usar o livro?


  




  Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes orientações:




  1º Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os textos de lei citados.




  2º Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica.




  3º Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente.




  4º Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.




  5º Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura.




  6ºGrife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.




  7º Leia os comentários e também leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal indicado nos comentários.




  8º Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata da falsidade ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho.




  9º Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:




  DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento do texto de lei;




  DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da doutrina;




  DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da jurisprudência;




  FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enunciado e as alternativas;




  NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.




  10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado.




  11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam.




  12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, ou seja, desconhecimento da lei.




  13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 90 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo.




  14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, perseverança, amor e ética!




  Wander Garcia




  Coordenador




  

    22. Direito Tributário




    Felipe Pelegrini Bertelli Passos, Luciana Batista Santos e Robinson Barreirinhas*


  




  1. Competência Tributária




  (Procurador – PGE/SP – 2024 – VUNESP)Sobre o tema da competência tributária atribuída aos entes federados e suas características, assinale a alternativa correta.




  (A)Se não exercida por um longo período, a competência para a instituição do tributo caduca, tendo em vista o princípio da segurança jurídica e o brocardo jurídico segundo o qual o direito não socorre aos que dormem.




  (B)A despeito da competência para instituição do tributo ser facultativa, no sentido de que o ente político, em geral, não está obrigado a exercer a competência que lhe foi franqueada constitucionalmente, deixar de exercer essa competência não enseja a perda do poder de instituir o tributo.




  (C)A privatividade ou exclusividade não se aplica aos tributos vinculados a uma atuação estatal, seja direta ou indiretamente, de modo que taxas e contribuições de melhoria podem ser instituídas por ente diverso daquele que, respectivamente, prestou o serviço ou realizou a obra pública.




  (D)Embora o seu não exercício, ainda que por longo tempo, não implique a perda do poder de instituir o tributo, o ente competente pode renunciá-la, desde que o faça por meio de lei.




  (E)Em razão da parafiscalidade, a competência para instituição do tributo pode ser delegada a outra pessoa jurídica que esteja devotada ao interesse público.




  A: incorreta, pois a competência tributária não tem prazo para ser realizada, pois trata-se de competência legislativa (poder de legislar sobre tributos) que pode ser exercida a qualquer tempo, salvo se a própria Constituição Federal estabelecer limite temporal para a sua realização; B: correta, pois a competência tributária é incaducável, nos termos dos comentários ao item anterior; C: incorreta, pois taxas e contribuições de melhoria têm fato gerador vinculado à atividade estatal (art. 145, II e III, da CF/88). Assim, a competência para sua instituição pertence àquele ente que, administrativamente, tem a atribuição de prestar o serviço público, exercer o poder de polícia ou realizar a obra pública; D: incorreta, pois a competência tributária tem por característica ser irrenunciável, ou seja, o ente (União, Estados, DF ou Municípios) não podem, por lei própria, renunciar ao poder de legislar sobre tributos a eles conferido pela Constituição Federal; E: incorreta, pois a competência tributária (poder de legislar) é indelegável, não se confundindo com a possibilidade de delegação da capacidade ativa (atribuição das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária), nos termos do art. 7º, caput, do CTN. LS




  Gabarito “B”




  (Procurador - PGE/GO – 2024 – FCC) No que concerne à competência tributária dos Estados, a principal alteração da Reforma Tributária veiculada pela EC nº 132/2023 é a extinção do ICMS e a criação do Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, de competência compartilhada entre Estados, Distrito Federal e Municípios. Nos termos da Constituição (e do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias), com a redação dada pela EC nº 132/2023,




  (A) o IBS não incidirá sobre a importação e a exportação de bens materiais ou imateriais, inclusive direitos, ou de serviços realizadas por pessoas físicas e jurídicas.




  (B) uma vez que informado pelo princípio da neutralidade, o IBS terá legislação e alíquota únicas e uniformes em todo o território nacional.




  (C) o IBS só passará a ser cobrado em 2033, ano em que o ICMS será definitivamente extinto.




  (D) o IBS só passará a ser cobrado em 2027, à alíquota estadual de 0,05% e à alíquota municipal de 0,05%.




  (E) os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão de forma integrada a competência administrativa de editar regulamento único para o IBS exclusivamente por meio do Comité Gestor do imposto.




  A Reforma Tributária, promulgada com a EC 132 em 20.12.2023, introduziu a primeira profunda alteração no sistema tributário nacional, após a Constituição Federal de 1988. O objetivo é promover a simplificação da cobrança de impostos sobre o consumo para incentivar o crescimento econômico, acabar com a guerra fiscal entre os entes federativos e dar mais transparência aos tributos pagos pelos consumidores




  A principal alteração na competência tributária dos Estados, DF e Municípios será a substituição do ICMS e do ISSQN pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS – art. 156-A, da CF/88). É prevista uma longa transição para que sejam implementadas tais inovações, que serão iniciadas em 2026 (com o início da incidência do IBS) e finalizadas somente em 2033 (com a extinção do ICMS e do ISSQN), nos termos dos artigos 125 e 127 a 129 do ADCT. Há ainda a previsão de instituição de uma Contribuição transitória sobre produtos primários e semielaborados, nos termos do art. 136 do ADCT. No âmbito federal, a Contribuição Sobre Bens e Serviços (CBS – art. 195, V, da CF/88), nos termos de lei complementar, irá, a partir de 2027, unificar e substituir os seguintes tributos da União sobre o consumo: PIS, COFINS e Contribuição do importador – art. 195, I, ‘b’ e IV, da CF/88, nos termos do art. 126, I, ‘a’ e II do ADCT. Será cobrado um Imposto Seletivo (art. 153, VIII, da CF/88), a partir de 2027, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente, nos termos de lei complementar (art. 126, I, ’b’, do ADCT). Além disso, o IPI, a partir de 2027, terá suas alíquotas reduzidas a zero, exceto em relação aos produtos que tenham industrialização incentivada na Zona Franca de Manaus, conforme critérios estabelecidos em lei complementar (art. 126, III, do ADCT). Por fim, o IOF (imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários) deixará de incidir nas operações de seguro a partir de 2027 (art. 3º c/c art. 23, I, da EC 132/2023). Os serviços financeiros não sujeitos ao IOF terão um regime específico de tributação, nos termos de lei complementar (art. 156-A, § 6º, II, da CF/88).




  A: incorreta, pois de acordo com a CF/88 o IBS incidirá sobre a importação de bens materiais ou imateriais, inclusive direitos, ou de serviços realizada por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja sujeito passivo habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade (art. 156-A, § 1º, II) e não incidirá sobre as exportações (art. 156-A, § 1º, III); B: incorreta, pois o IBS não terá alíquotas únicas e uniformes em todo o território nacional. A CF/88 prevê que cada ente federativo fixará sua alíquota própria por lei específica (art. 156-A, § 1º, V); C: incorreta, pois o IBS incidirá a partir de 2026 e será cobrado à alíquota estadual de 0,1% (um décimo por cento), conforme previsto no art. 125, caput, do ADCT; D: incorreta, pois o IBS será cobrado a partir de 2026, conforme comentário à alternativa C E: correta, de acordo com o art. 156-B, da CF que estabelece: “Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão de forma integrada, exclusivamente por meio do Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços, nos termos e limites estabelecidos nesta Constituição e em lei complementar, as seguintes competências administrativas relativas ao imposto de que trata o art. 156-A: I – editar regulamento único e uniformizar a interpretação e a aplicação da legislação do imposto”. LS




  Gabarito “E”




  (Procurador Fazenda Nacional – AGU – 2023 – CEBRASPE)Julgue os itens subsequentes, a respeito da competência tributária da União, com base no Código Tributário Nacional (CTN) e na jurisprudência do STF.




  I. Apesar de a instituição do imposto sobre grandes fortunas competir à União, o não exercício da competência constitucional autoriza os estados, mediante convênio, a instituir o tributo afim de concretizar os valores sociais da CF.




  II. A concessão de incentivos, benefícios e isenções fiscais de impostos cuja arrecadação seja objeto de repartição constitucional depende de compensação aos entes menores.




  III. A competência tributária é indelegável, salvo atribuição das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica de direito público a outra.




  IV. Em que pese a possibilidade de delegação da competência tributária, a delegação não compreende as garantias e os privilégios processuais que competem à pessoa jurídica de direito público que a conferir.




  Assinale a opção correta.




  (A)Apenas o item III está certo.




  (B)Apenas o item IV está certo.




  (C)Apenas os itens I e II estão certos.




  (D)Apenas os itens I e III estão certos.




  (E) Apenas os itens II e IV estão certos.




  I: incorreta, pois o não exercício da competência tributária não a defere a pessoa jurídica de direito público diversa daquela a que a Constituição a tenha atribuído (art. 8º do CTN); II: incorreta, pois, segundo o CTN, os tributos cuja receita seja distribuída, no todo ou em parte, a outras pessoas jurídicas de direito público pertencerá à competência legislativa daquela a que tenham sido atribuídos (art. 6º, parágrafo único, do CTN); III: correta, pois a competência tributária (poder de legislar) é indelegável, não se confundindo com a possibilidade de atribuição da capacidade ativa (funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em matéria tributária), nos termos do art. 7º, caput, do CTN; IV: incorreta, pois, segundo o CTN, a atribuição da capacidade ativa compreende as garantias e os privilégios processuais que competem à pessoa jurídica de direito público que a conferir (art. 7º, § 1º, do CTN). LS




  Gabarito “A”




  (Procurador – AGE/MG – 2022 – FGV) Servidor público do Estado de Santa Catarina ingressa com ação de repetição de indébito tributário, pedindo a restituição de valores que entende indevidamente retidos na fonte, referentes a Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF). Diante desse cenário e à luz da jurisprudência dos Tribunais Superiores, é correto afirmar que: 




  (A) legitimados passivos nessa ação, em litisconsórcio passivo necessário, serão a União e o Estado de Santa Catarina; 




  (B) legitimados passivos nessa ação, em litisconsórcio passivo facultativo, poderão ser a União ou o Estado de Santa Catarina;




  (C) legitimado passivo nessa ação será apenas a União;




  (D) legitimado passivo nessa ação será apenas o Estado de Santa Catarina;




  (E) legitimado passivo nessa ação será a União, que poderá denunciar a lide ao Estado de Santa Catarina.




  O imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza pertence à competência tributária da União. Porém, a Constituição Federal reparte a receita do imposto sobre a renda com Estados, Distrito Federal e Municípios tendo por base o federalismo cooperativo entre os entes. Segundo a CF/88, pertencem aos Estados e ao Distrito Federal o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem (art. 157, I, da CF/88). Por isso, segundo o STJ, os Estados e o Distrito Federal são partes legítimas na ação de restituição de imposto retido na fonte proposta por seus servidores (Súmula 447) porque possuem a capacidade ativa em relação ao citado imposto, ou seja, o poder de arrecadação. No mesmo sentido, o STF (Tema 364 da Repercussão Geral) “É dos Estados e Distrito Federal a titularidade do que arrecadado, considerado Imposto de Renda, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por si, autarquias e fundações que instituírem e mantiverem”. Por fim, sendo as unidades federativas destinatárias do tributo retido, cumpre reconhecer-lhes a capacidade ativa para arrecadar o imposto. Por esse motivo, na linha de precedente da Corte, cabe à Justiça comum estadual julgar controvérsia envolvendo Imposto de Renda retido na fonte, na forma do art. 157, I, da CF, ante a ausência do interesse da União sobre ação de repetição de indébito relativa ao tributo (STF Tema 572 da Repercussão Geral). Por todo o exposto, correta a alternativa D e incorretas as demais. Completando o assunto, verificar também que, segundo o STF (Tema 1130) pertence ao Município, aos Estados e ao Distrito Federal a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte incidente sobre valores pagos por eles, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 158, I, e 157, I, da Constituição Federal. Finalizando, destaca-se tese fixada pelo STF sobre repetição do indébito (Tema 1262 da Repercussão Geral): Não se mostra admissível a restituição administrativa do indébito reconhecido na via judicial, sendo indispensável a observância do regime constitucional de precatórios, nos termos do art. 100 da Constituição Federal. Ainda sobre repetição do indébito e precatório, importante relembrar a Súmula 461 do STJ: o contribuinte pode optar por receber, por meio de precatório ou por compensação, o indébito tributário certificado por sentença declaratória transitada em julgado. LS




  Gabarito “D”




  (Advogado – Pref. São Roque/SP – 2020 – VUNESP)A respeito das contribuições em matéria tributária, é correto afirmar que




  (A) os municípios não têm competência para a cobrança de tributos na forma de contribuições de qualquer natureza, que competem exclusivamente à União.




  (B) as contribuições sociais incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços.




  (C) as contribuições de intervenção no domínio econômico não poderão ter alíquota específica, isto é, tendo por base a unidade de medida adotada para cobrança.




  (D) as contribuições para custeio do regime próprio de previdência social não se submetem à chamada anterioridade nonagesimal.




  (E) a instituição de contribuições se dá exclusivamente por meio de lei complementar do ente instituidor.




  A: incorreta, pois os Municípios têm competência para instituir e cobrar as contribuições de melhoria (art. 145, III, da CF), as contribuições para custeio do regime previdenciário próprio de seus servidores titulares de cargo efetivo (art. 149, § 1º, da CF) e a contribuição prevista no art. 149-A da CF (custeio, a expansão e a melhoria do serviço de iluminação pública e de sistemas de monitoramento para segurança e preservação de logradouros públicos com a redação dada pela Reforma Tributária (EC 132/2023); B: correta – art. 149, § 2º, II, da CF; C: incorreta, pois isso é expressamente admitido pelo art. 149, § 2º, III, b, da CF; D: incorreta, pois sujeitam-se à anterioridade nonagesimal – art. 149 da CF c/c art. 195,§ 6º da CF. E: incorreta, já que não há exigência de lei complementar para a instituição das contribuições previstas no art. 149 da CF, com exceção de outras contribuições sociais destinadas ao custeio da seguridade social previstas no art. 195, § 4º, da CF. RB/LS




  Gabarito “B”




  (Juiz de Direito – TJ/AL – 2019 – FCC)A Constituição do Estado de Alagoas estabelece que os Municípios têm competência para instituir o imposto sobre vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos, exceto sobre o óleo diesel, determina que esse imposto compete ao Município em que se completa sua venda a varejo e ainda estabelece que o referido imposto não exclui a incidência concomitante do ICMS sobre as mesmas operações. Por sua vez, a Lei Orgânica do Município de Maceió estabelece que compete ao Município instituir o imposto sobre vendas a varejo de combustíveis líquidos ou gasosos, exceto sobre o óleo diesel, quando o negócio se completar no território do Município de Maceió, que sua incidência não exclui a incidência do ICMS sobre a mesma operação e que suas alíquotas não poderão ultrapassar os limites superiores estabelecidos em lei complementar federal. De acordo com a Constituição Federal, os




  (A) Municípios têm competência para instituir esse imposto em seus territórios, embora sua incidência esteja suspensa até que seja editada a lei complementar estabelecendo os limites máximos para as alíquotas aplicáveis.




  (B) Estados têm competência suplementar para instituir esse imposto em seus territórios, caso os Municípios não o façam, podendo o valor efetivamente pago ser escriturado como crédito do ICMS, no mesmo período de apuração, quando a aquisição for feita por contribuinte desse imposto.
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